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i n t r o d u ç ã o

Em ensaio in titu la d o  o BANCO DE DADOS E A  REFORMA 
ADMINISTRATIVA (0) m ostram os com o im aginam os que deva fun- 
^ '°nar o BANCO NACIO N AL DE DADOS, segundo os P rincíp ios 

Ur|dam enta is que norte iam  a REFORMA ADM INISTRATIVA a 
Ser im plantada no País, o que levaria  à in s titu içã o  de uma es- 
r^tura de organização que pode se r indicada pela Figura, onde 

m ostrados os trê s  n íve is básicos através dos quais se rea li- 
2am todas as ações da Po lítica  Nacional:

nível 1 —  NACIO NAL;
nível 2 —  REGIONAL ou ESTADUAL; e
nível 3 —  LOCAL ou MUNICIPAL.

_ D em onstram os que, para ob te r a m ais p e rfe ita  coordena­
d o  e a m ais com ple ta  in tegração de esfo rços no desenvo lv i- 
!^ ento das ações do Governo, com o fim  de serem  a ting idos  os 
u b JETIVOS NACIONAIS PERMANENTES, que é o p ropós ito  fi-  
[}al da POLÍTICA NACIO NAL, deveríam os se to ria liza r a coorde- 

aÇão segundo as quatro  expressões básicas do PODER NACIO-
 ̂ ^  ser oportunam ente publicado na "R evista  do Serviço Público .
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NAL, ou seja, estabe lecer a cadeia de coordenação nos campos 
po lítico , econôm ico, psicossocia l e m ilita r, propondo uma ME­
TODOLOGIA para a form ulação, orien tação e con tro le  da Política 
Nacional, conform e idealizam os.

Indicamos, tam bém , que deveria  a es tru tu ra  func iona r atra­
vés de:

a) uma d ireção centra lizada, onde se efe tuará  o planeja­
mento, a coordenação e o con tro le ;

b) uma execução essencia lm ente  descentra lizada; e

c) uma doutrina  comum a todos os órgãos in teressados.

Dem onstram os, ainda, que seria  ind ispensável, para ga' 
ra n tir a adequabilidade e a exeqü ib ilidade  do p ro je to  de func io ­
namento do BANCO NACIONAL DE DADOS, in s titu ir :

J  uma LISTA 0 F IC IA L d e  a s s u n t o s  d e  in t e r e s s e  d  o
GOVERNO, de modo a p e rm itir  o conhecim ento  de todos os da­
dos ind ispensáveis à tomada de decisões, a través do manejo 
correto  das in form ações, onde seriam  realizados, de m ane ir3 
un iform e e dentro  de uma mesma s is tem ática , com um  e global, 
a coleta, o reg is tro  e a apresentação, a análise e a dissem inação, 
perm itindo, ainda, o arqu ivam ento segundo uma class ificação  
comum a todos os órgãos, o que garantirá  a fa c ilida d e  de W' 
tercam bio  para conhecim ento das in fo rm ações;

b) o NÚMERO DE ESTOQUE BRASILEIRO (NEB);

mAt.C,L °  NÚ^ ER°  D.E REG|STRO NACIO NAL DAS PESSOAS 
A IU R A IS , designação re tirada  do convênio  firm a do  en tre  
in is te rios  da Justiça, Fazenda, Trabalho e P revidência  Socia'. 

o que pe rm itirá  a ind iv idua lização de cada pessoa fís ica , com 
a conseqüente racionalização e s im p lifica çã o  dos se rv iço s  Per' 
dast* 6S ^ aran t‘ndo a 'nda a fac ilidade  de in te rcâm b io  de ca'

s n h r ! r ! CUr i ' remos no Preser|te  estudo expand ir as nossas idé ias 
curãn 1  l í S  do BANCO NACIO NAL DE DADOS na conse* 

do PLANO NACIONAL DE ESTATÍSTICAS BÁSICAS.



p la n o  n a c i o n a l  d e  e s t a t í s t i c a s  b á s ic a s  íp n e b )

DEFINIÇÃO DO PNEB

O Plano Nacional de E sta tís ticas Básicas (PNEB), aprovado 
Pelo D ecreto n.° 63.010, de 18 de ju lho  de 1968, tem  a segu in te  
aefin ição:

O PNEB com preende aqueles levantam entos e s ta tís tico s  
riecessários ao conhecim ento  da rea lidade nacional, em seus 
asPectos considerados essencia is  ao p lanejam ento  econôm ico- 
s°cia l do País e à segurança nacional.

ESQUEMA DE APRESENTAÇÃO DO PNEB

O PNEB é apresentado segundo esquem a em que se rela- 
C|°nam, d is tin ta m e n te , as e s ta tís tica s  p rim árias  (apurações de 
|,e9 is tros ou de levantam entos d ire to s ) e as es ta tís tica s  d e riva ­
i s  (resu ltan tes  de e laboração com base, gera lm ente , nas esta- 
í's ticas  p rim á rias ). Para cada um dos tóp icos  enunciados são 
'b ic a d o s :

a) a pe riod ic idade  com que devem  ser pesquisados; e

b) o âm b ito  geográ fico  da pesquisa.

Para a pe riod ic idade  ou freqüência  da pesquisa apresenta  o 
plano uma d isc rim ina çã o  co inc iden te  com o tip o  de levan ta ­
mento e s ta tís tico  a se r realizado para a obtenção das in fo rm a ­
r e s .  A ss im , aos levantam entos ce n s itá rio s  é a tribu ída , na fo r- 
^ a da leg is lação  em v igo r, a pe riod ic idade  decenal ou qüinqüe-

con form e o caso. Com re lação às e s ta tís tica s  contínuas a 
Periodicidade será tr ie n a l, b ienal, anual, sem estra l, tr im e s tra l 
0u m ensal.

No que se re laciona  com o âm b ito  da pesquisa, o esquem a 
°stabelece, sem pre que possíve l, espec ificação  co inc iden te  com 
j* d iv isão p o lítico -a d m in is tra tiva  do País. Para ce rtos  tó p ico s  es- 
^at>elece a ob riga to riedade  de que sejam  d isponíve is  dados para 

reas se lecionadas (áreas p rev iam ente  de te rm inadas para pes­
quisas e spec ificas , som ando no seu con junto  a área to ta l do
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is e areas especia is, assim  conceituadas as que, por força
nirín1nQ0Ur,,imj? 0f'-Çã0 j 3 t ®cn ica - sejam  representadas por mu- 
cada nm h i ls de. uma. ou mais unidades da Federação, 
mpnrin no 6 6S c.ons titu indo  área d is tin ta  de pesquisa, não so­
mando, necessariam ente, a área to ta l do País.

FINALIDADES DAS ESTATÍSTICAS PARA O GOVERNO 

pelo G o ve rn o  para: qUe 88 ESTATÍSTICAS devem ser u tilizadas

decisõesm e9r 'n^orm a^ ° es Para 0 p lanejam ento e a tom ada de 

b} con tro la r as ações planejadas.

obtpnp5n 'H oS a' nJ a <?'zer que os es^o rÇos desenvo lv idos para a 
mencionadas hS tlCaS q u e . nao te n d a m  às fina lidades acima 
os qastos m n c fVevl ser considerados supérfluos, sendo inócuos 
tados um idos, devendo, conseqüentem ente, serem  evi-

APRESENTAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS

d u a s°fo rm a s  b á s V c a s f1008 8 ã ° ’ n o rm a lm e n te ' a P re se n ta d o s  sob

foram^ colP taHnIUt° S ° j  es ta tís ticas  p rim árias  —  aqueles que 
análise- e 8 am nao so fre ram  qualquer processo de

dos didostacoS|etCaadSosSeCUndár,aS ~  33 resu ltan tes  da análise

INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTATÍSTICA (IBE)

ma esta frttirü?  P°r. *ina ' idade coordenar as a tiv idades do siste-
esta tís ticas contím !ae C.omo execu ta r levantam entos de
tivos  resultado*? d ^ S 6 c ®n s ita ria s . e estudos sobre os respec-
Pela Legislação v in P f Cm  COm as d ire trize s  e bases fixadas eg,siaçao v.gente (D ecreto-le i n." 161, de 13/2/67, art. 9°)-

fin ido  peloá G ovprnnr 'am ente ’ ao a execução do PNEB, de- Peio Governo, com preendendo as es ta tís tica s  essencia is
Púhl., Brasília, 108 (2): mai./a g o. 1973



a° Planejam ento econôm ico-socia l do País e à segurança na- 
Cl°nal (D ecre to-le i n.° 161/67, art. 4°).

A coordenação técn ica  das a tiv idades do IBE será fe ita  pela 
pom issão Nacional de P lanejam ento e Normas E sta tís ticas 
ICONPLANE), que fo i insta lada em 12/12/1967, com a segu in te  
c°nstitu ição :

■— D ire to r-S uperin tenden te  do IBE, Coordenador;

■— D ire to r do Labora tório  de E sta tís tica  do IBE;

■— D ire to r do D epartam ento de E sta tís ticas Indus tria is , Co­
m erciais e de S erv iços do IBE;

—  D ire to r do D epartam ento de D ivulgação E sta tís tica  do
IBE;

—  Coordenador-G eral da Rede de Coleta  do IBE;

■— D ire tor-E xecu tivo  de Pesquisas D om ic ilia res  do IBE;

—  D ire tor-G era l de Censos do IBE;

—  D ire to r do C entro  B ras ile iro  de Estudos B ras ile iros  do
IBE;

-— D ire to r do C entro  B ras ile iro  de E sta tís ticas Agropecuá- 
rias do IBE;

—  S uperin tendente  do C entro  de Processam ento de Da- 
d°s do IBE;

■— R epresentante do In s titu to  B ras ile iro  de G eografia;

—  R epresentante da Escola Nacional de C iências E sta tís­
ticas;

—- Representante do Estado-M aior da Arm ada;
—  R epresentante do Estado-M aior do E xército ;

*— R epresentante do Estado-M aior da A eronáu tica ;

—  R epresentante do In s titu to  B ras ile iro  de Econom ia da 
ür>dação G e tú lio  Vargas;



• .^ePres®nf ante do In s titu to  de Planejam ento Econômico 
cia , do M in is té rio  do P lanejam ento e Coordenação Geral;

~ 7 Representante do Serviço Técnico de A ná lise  e Plane­
jam ento da Secretaria A d junta  para P lanejam ento P o lítico  do M i­
n is té rio  das Relações E xteriores;

. . Representante da S uperintendência  Nacional do Abas­
tec im ento ;

Representante do Banco Nacional da Habitação; 

de São PauloS8ntante ^  ^ ec*eraçao das Indústrias do Estado

tr» ^ Representante da Superin tendência  do D esenvo lv im en­
to  do Nordeste;

to  da Regido SSu|tante  ^  ^ uPe r 'n tend®nc 'a do D esenvolvim en-

REDE DE COLETA DO IBE

Ha ^ Ríede-d e JColeta de Dados do IBE está sendo reorganiza-
constitníH aÇa° «li™ ™ *™  da Fur|dação IBGE e deverá ser
Estadnq p P°r . 820 Agências d is tribu ídas pelas C ap ita is  dos ts ta do s  e p rinc ipa is  cidades.

SISTEMÁTICA ATUAL DE OBTENÇÃO DAS ESTATÍSTICAS
BÁSICAS

ticasDdeve?ão°se?moh0t  r qU5 ma aProvado no PNEB- as «sta tís- cidade: obtidas de acordo com a segu in te  period i-

D e m o g rá fic o T o s  Cen ° lERA-L ~  que com Preenderá o Censo 
m ercia l e dos nomicoS: A gríco la , In du s tria l, Co-
quéritos esDeciaiQ ^ ' S,om P'em enta rm en te  realizar-se-ão in- 
r ia s ” (procedência rít™ mã°-de-obra" e “ flu xo  de mercado- 
base em amostra a «; com Pras e destinos das vendas), corn 

econôm icos. P e riod ic idadT D E C E ^A T 318"131 re ' atÍV° ^  C8nS° S
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b) CENSOS ECONÔMICOS —  Period ic idade QÜINQÜENAL.

c) ESTATÍSTICAS CONTÍNUAS —  P eriod icidade TRIENAL, 
BIENAL, ANUAL, SEMESTRAL, TRIMESTRAL ou MENSAL, con­
forme as necessidades.

Se a ten ta rm os para o fa to  de que os dados > ta tís tic o s  são 
'evantados através de co le to res , p rinc ipa lm en te  dL ante as épo­
cas de realização do RECENSEAMENTO e dos CENSOS ECO­
NÔMICOS, con tra tados espec ificam en te  para ta is  ta re fas , e nor­
malm ente despreparados, v incu lados à Rede de Coleta  de Dados 

IBE, poderem os e xp lica r a razão pela qual os resu ltados o b ti­
dos d ife rem , com m argem  de até 30% , da rea lidade, em que 
Pese o vu lto  dos recursos consum idos. Para o Recenseam ento 
Geral de 1970 foram  p re v is to s  recursos da ordem  de Cr$ 200 
b ilh õ e s . Há que fazer ressa lta r que ta is  recursos são consum i­
dos sob a fo rm a  de despesas de custe io , sem rep resen ta r 
Qualquer fo rm a  de inves tim en to .

Existem  ainda dados, den tro  da s is te m ática  a tua l, que são 
obtidos pela u tilização  das técn icas de am ostragem , as quais 
Pela u tilização , m u itas  vezes, de co le to res  eventua is e ta m ­
bém não su fic ie n te m e n te  capacitados, poderão induzir a graves 
erros de apreciação, com conseqüências irreparáve is .

A contece , ainda, hoje em dia, dentro  da s is te m á tica  a tua l, 
que uma mesma in s titu içã o  é so lic itada , por d ive rsas fon tes , da 
^e sm a  ou de d ife re n te s  origens, a p res ta r a mesm a in fo rm ação 
ern d iversas ocasiões, o que concorre  para encarecer os custos 
^Peracionais, represen tando despesas in ú te is  e perda cons i­
derável de tem po.

SISTEMÁTICA PROPOSTA DE OBTENÇÃO DAS 
ESTATÍSTICAS BÁSICAS

A  fim  de rac iona liza r os se rv iços  de obtenção não som ente  
as e s ta tís tica s  básicas, mas tam bém  concorre r para que seja 

Possível s is te m a tiza r o m anejo de todas as in fo rm ações des- 
^•nadas à tom ada de decisões pe lo  Governo, en tendem os que é 
'd is p e n s á v e l in s t itu ir :
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a) o BANCO NACIO NAL DE DADOS, fazendo-o func ionar 
Segundo o sugerido  no p resente  estudo;

b) a LISTA OFICIAL DE ASSUNTOS DE INTERESSE DO 
GOVERNO sugerida , onde deverão ser indicadas as In s titu içõ e s

deverão exe rce r a coordenação;

c) o NÚMERO DE ESTOQUE BRASILEIRO (NEB);

NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DE PESSOAS

R e) o NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DE PESSOAS JU- 
'DICAS, de modo sem elhante  ao das Pessoas N atura is, con- 

0rme será tra tado  m ais adiante.

. De acordo com a s is te m á tica  para u tilização  do BANCO 
NACIONAL DE DADOS na obtenção das E sta tís ticas Básicas, 
^o s tra d a  no a rtig o  an te rio r, em que não som ente fo i ind icado 
0 fluxo  f ís ic o ” (V er a Figura) das in form ações a segu ir tra n s ­
a t o ,  mas, tam bém , através da indicação das In s titu içõ e s  

deverão, den tro  da delegação de com petência  p rev is ta  
a rtigo  36 do D ecre to -le i n.° 200/1967, a lterado por leg is lação  

Posterior, será possíve l es tabe lece r a m ais p e rfe ita  coordena­
d o  e in tegração de esfo rços, com a conseqüente econom ia de 

e i°s, na execução do PNEB.

d )  os D A D O S  seriam  obtidos pelas A G Ê N C IA S  LO C A IS  ou M U N IC IP A IS
*  *co rd o  com  as D IR E T R IZ E S  baixadas pelas A G Ê N C IA S  R E G IO N A IS  ou 
JA D U A IS  conlorm e as so lic itações da A G Ê N C IA  CEN TR AL ou N A C IO N A L,

de a tender  ás N E C E S S ID A D E S  da P O L ÍT IC A  N A C IO N A L;

(2) as A G Ê N C IA S  LO C A IS  ou M U N IC IP A IS , coletando, registrando, ap re ­
ç a n d o  e analisando os D A D O S  obtidos em seus M U N IC ÍP IO S , perm itirão
*  p reteituras P R O G R A M A R  as suas A T IV ID A D E S , de modo a a tender às suas 
* C E SSID AD ES, dentro da esfera de sua com petência, ao m esm o tem po que

p* rrnltiriam  encam inh ar ao E S TA D O  as reiv indicações de suas atribuições, 
r&vés da dissem inação das análises fe itas;

p (3)  as A G Ê N C IA S  R E G IO N A IS  ou E STA D UA IS , recebendo os D A D O S  /á  
sr° Cessad°s nos M un icíp ios, fariam  a sua in tegração de m odo a, analisando  
e °  os aspectos R E G IO N A IS , pe rm itir aos Estados P R O G R A M A R  os serviços  
v fd u a is , estabelecendo as prioridades de acordo com  os recursos d isponi- 

s> de m odo a benefic ia r  a um m aior núm ero de M un icíp ios;

Kl ^  0
^ a t u r a i s



A r J u n i A c ^ n ^ CIA C EN TR AL o u  N AC IO N A L, por sua vez, recebendo das
n ? n r J * ?  l ? NAIS  ° U E STA D U A IS  D ADO S }à in tegrados po r R E G I AO,
A T i v i n l n Ã  ® Se em àm bl,°  nacional, PLANEJARA e  P RO G R A M A RA  as
rjpo  r t n . f o *  com petência da U NIÃO , de modo a a tender às N EC ES SID A - 
UES G ERAIS do Pais.

NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS

-  *\ara com ple tar a SISTEMÁTICA que propom os para a obten- 
n ?  t f í n n c  a t!s ticas Básicas através do BANCO NACIONAL 
, pr . , i f?  nos / a'ta ind icar com o entendem os que deva 
D^CAS ° NUMER0 DE REGISTRO DAS PESSOAS JURÍ-

DASAp F Q Q n A c ^ n n ^ r,5 Ue 0 NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL
deverá qpr o ® Se^a ir,d iv idua lizado, entendem os que
ticos  numiSrv u  por um conj unto de caracte res a lfabé­ticos, num éricos ou alfa-num éricos, de modo a ind ica r:

Cão renr1MPnV«5iGRUP0 ~  3 ATIV IDA°E  PRINCIPAL da Ins titu i- rePresentada por três  (3) caracteres num éricos;

f e i t o r  R2e a i^ m GRÜP^  ~  0 MUNICÍPIO em que t iv e r  sido 
Institu ição rpn ’ 6 T j ca tivo - conseqüentem ente, da sede da

ou1K s s ic s r ,rês 131 carac,eres numéricos'

TRO Cdentm SH p(l fi í PO»í~  °  NÚM ER0 DE ORDEM DE REGIS-
quatro (41 ra ra r t  u n ic 'Pio e Por ano, representado por
alfa-num érico quando 'o  n° rm alm ente n u m é rico ., podendo ser o, quando o num ero exceder de 9 .999 ; e

p e l o s U ' S ° R“ P° r|sm0osANOa DE REGISTRO, representado

CIONAL0 DAS B 2 5 E « atM 8 d0 NÚM ERO DE REGISTRO NA* 
vãmente, CADASTRAR JURÍDICAS, com o im aginam os, e feti- 
mente desianaHac ^ n odas as Ins titu içõ e s , assim  generica- 
qualquer dificuldaHpS essoas Juríd icas ex is te n tes  no País, sem 
g is tro , através H p  i i 8  P°ss 'b ilida d e  de dup lic idade  de re- 
(12) caracteres b» ,iTn ..NUMER0 B A S IC 0 co n s titu íd o  de d o »  

E s ta n d o , para o conhecim ento  de suas carac-
R . Serv. Públ., Brasília, 108 (2): mai./ago. 19j3



te rís ticas  e ou tras in form ações subsid iá rias, acrescen ta r gru- 
Pos a lfabé ticos  num éricos ou a lfa-num éricos.

VANTAGENS DA SISTEMÁTICA PROPOSTA

Pelo exposto , podem os a firm ar, sem fa lsa  m odéstia  e sem 
medo de e rra r, que a SISTEMÁTICA por nós idealizada para o 
manejo das INFORMAÇÕES através da in s titu içã o :

a) do BANCO NACIO NAL DE DADOS;

b) da LISTA OFICIAL DE ASSUNTOS DE INTERESSE DO 
GOVERNO;

c) do NÚMERO DE ESTOQUE BRASILEIRO (NEB);

d) do NÚMERO DE REGISTRO NACIO NAL DAS PESSOAS 
NATURAIS; e

e) do NÚMERO DE REGISTRO NACIONAL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS,

Perm itirá  rea liza r o m ais com p le to  e p e rfe ito  LEVANTAMENTO 
ESTRATÉGICO do País, ind ispensável à tom ada de DECISÕES, 
aPresentando as segu in tes  vantagens p rin c ip a is  em re lação à 
s is tem ática  ora u tilizada  na execução do Plano Nacional das 
E sta tís ticas Básicas (PNEB):

(1) rac iona lização e s im p lifica çã o  dos se rv iços, a través de 
uma m e lho r es tru tu ração  das organizações adm in is tra tivas , e v i­
tando-se a superposição  desnecessária  de organizações com 
'dênticas a trib u içõ e s , segundo os a rtigos 145 e 146 do D ecre­
to-le i n.° 200/1967, abaixo tra n sc rito s :

“ A rt. 145 —  A  adm in is tração  federa l será ob je to  de 
uma re fo rm a de p ro fund idade para a justá-la  às d ispos ições 
da p resen te  le i e, espec ia lm ente , às d ire trize s  e p rin c íp io s  
fundam enta is  enunciados no títu lo  II, tendo-se com o re ­
vogadas, por fo rça  desta le i, e à m edida que se jam  expe­
d idos os a tos a que se re fe re  o art. 146, parágrafo ún ico, 
a línea “ b " , as d ispos ições legais que fo rem  com  ela co li- 
dentes ou incom patíve is .



Paragrafo único —  A  aplicação da p resente  le i deverá 
o je tiva r, p rio rita riam en te , a execução ordenada dos ser­
viços da adm in istração federa l, segundo os p rinc íp ios  nela 
enunciados e com apoio na instrum entação  básica adotada, 
nao devendo haver solução de continuidade.

A rt. 146 A  re form a adm in is tra tiva , in ic iada  com 
es a lei será realizada por etapas, à medida que se forem  
u imando as providências necessárias à sua execução.

E x e c u tiv o ^ 0 ^ n 'C0 —  ^ ara os ^ ns deste a rtigo , o Poder

a) prom overá o levantam ento das le is , decre tos e 
a os regulam entares que disponham  sobre a estru tu ração, 
r 5nCf°?iam^ nt0 e com Petência dos órgãos da adm in istra- 
d e s ta ^e l C° m ° de a justá-los às d isposições

tníc obedecidas as d ire trizes , p rinc íp ios  fundamen* 
. em ais d isposições da p resente  le i, exped irá  pro- 

- S atos de reorganização, reestru tu ração, 
' de fin ição de com petência, revisão de funciona- 

form a ” ros necessários à e fe tiva  im plantação da re-

naçãcf e rda mais Perfe ita  e com ple ta  coorde-

"e n ta ia  da K l'M m S ? a V a T " d°  ° S Prin° 'PÍ0S ^
(3) econom ia de m eios;

lo adequado^os^ADO** inf,0trrnaç?es através do processamon-
computação eletrônica de dadra; aS modernas ,écnlcas 06

modo a o e rm iti^ n ?  constante o perm anente  dos DADOS, de 

dadoa osPm r  re a ls epoasa‘ “ í | a ^  DEC' S M S  86,8 ,e '*a ° “ "

acompanhamento r^ tõ e s ^ d ^ a e n v o lv id a s f31138 Pe'°  C° rre'°

gração dos CADASTROS das Pessoas N a tu ra is ; e 

gração dos CADASTROS das Pessoas Juríd icas.
H . Seru. Públ., Brasília, 108 (2): m ai./ago. 1913


